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8234 DE DE~Jú7 DE 1998. 

Fixa alíquota umca para cobrança do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), será 
calculado mediante a aplicação da alfquota única de 1,0% (Hum inteiro por cento), 
sobre o valor venal dos imóveis snuados no Municlpio, pagável em até 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, venciveis no último dia útil de cada mês, 
podendo ser pagas, à exceção da parcela vencfvel no mês de dezembro, na ~edJ 
canveniada, ~em acré~cima de qualquer natureza, até a quinta dia útil da mG.~ 

subsequente, não podendo cada parcela ser inferior a 15 (quinze) UFIRs, exceto c·cn 
relação a parcela única. 

Parágrafo único. O chefe do Poder Executivo poderá conceder as seguintes 
reduções do pagamento do IPTU: · 

I- para o exerclcio orçamentário de 1999: 

a) de 30% (trinta por cento), se o pagamento for efetivado à vista, quando do 
vencimento da parcela única; 

b) de 20% (vinte por cento), se efetivado em até 6 (seis) parcelas, iguais, 
mensais e sucessivas, a contar do vencimento da primeira parcela, e; 

c) de 10% (dez por cento), se efetivado em até 12 (doze) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, a contar do vencimento da primeira parcela. 

11 -no exerclclo orçamentário de 2000: 

a) de 20% (vinte por cento), se o pagamento for efetivado à vista, quando do 
vencimento da parcela única; ~ 
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b) de 1 O% (dez por cento), se efetivado em até 6 (seis) parcelas, iguais, 

mensais e sucessivas, a contar do vencimento da primeira parcela. 

Art. 2° Vetado. 

§ 1° Vetado. 

1 - Vetado. 

11 - Vetado. 

§ 2° Vetado. 

I- Vetado. 

11- Vetado. 

§ 3• Vetado. 

§ 4° Vetado. 

I- Vetado. 

11 -Vetado. 
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III - Vetado. 

§5° Vetado. 

§ 6° Vetado. 

§ 7o Velado. 

1- Vetado. 

11- Vetado. 

111 _ Vetado. 

a) Vetado. 

b) Vetado. 

c) Velado. 

§ao Vetado. 

§ go Vetado. 

§ 1 O. Vetado. 
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Art. 3° O imóvel de valor venal não superior a 10.000 (dez mil) UFIRs, quando 
pertencente a contribuinte que nele resida e que não possua outro imóvel no 
municfpio de Fortaleza, fica isento do pagamento do fPTU. 

Art. 4° O IPTU das unidades dos edifícios destinados à ocupação multifamiliar 
ou mista, iniciados na vigência desta lei, fica reduzido de 75% (setenta e cinco por 
cento), pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir do respectivo "habite-se'. 

§ 1° Para os fins desta lei, a área beneficiada pelo caput deste artigo 
compreende o seguinte perfmetro: partindo da Av. Dom Manuel com a rua AntOnio 
Pompeu; seguindo por esta até a rua Padre Mororó e desta até a rua Castro e Silva, 
daf segue até a rua 24 de Maio; seguindo por esta até a rua Dr. João Moreira e desta 
até encontrar a Av. Alberto Nepomuceno; seguindo pelo lado direito da Catedral 
Metropolitana de Fortaleza até chegar à rua Rufino de Alencar e desta até encontrar 
novamente a Av. Dom Manuel e seguindo nesta até o ponto inicial (Av. Dom Manuel 
com a rua Antônio Pompeu). 

§ 2° As unidades imobiliárias dos edif!cios atualmente existentes nos limites da 
área de urbanização prioritária da ZLJ..1, de que trata o art. 146 da Lei n° 7.927, ~: 
2:1/12/96 (Lei de Uso e Ocupaçao do Solo), destinados à ocupaçao nao residencial, 
poderão obter redução de 50% (cinqUenta por cento) do IPTU, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, se houver mudança de sua destlnaçao para uso residencial, devendo o 
respectivo proprietário comprovar tal mudança junto à Secretaria de Finanças 
(SEFIN), mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - alteração da convenção do edif!cio, devldam ente registrada no cartório de 
imóveis; 

11 - prova de mudança de faixa de consumidor, para residencial, junto à 
Companhia Energética do Ceará (Coelce) e à Companhia de Agua e Esgoto do 
Ceará (Cagece); 

§ 3° O beneficio de que trata o parágrafo anterior será imediatamente 
cancelado, se verificada, a qualquer tempo, a ocorrência de fraude ou simulação, 
ficando o contribuinte obrigado ao pagamento do imposto dispensado, acrescido de 
multa equivalente a 100% (cem por cento) do mesmo e demais consectários legais, 
em prejufzo de outras sanções cablveis. 
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Art. 5° O Imposto Sobre a Transmissão Jnter Vivos de Bens Imóveis e de 
Direitos a eles Relativos (ITBI) não incidirá, durante 5 (cinco) anos, na aquisição dos 
imóveis destinados ãs construções a que se refere o caput do art. 4° desta lei, bem 
como na primeira transmissão das unidades construídas. 

Parágrafo único. O adquirente do imóvel destinado ã construção perderá o 
direito ao beneficio de que trata o caput deste artigo, sujeitando-se, ainda, ao 
pagamento do imposto devido, com todos os acréscimos legalmente aplicáveis aos 
recoihirr:entos em atraso, e demais penalidades cabíveis, se a obra não for iniciada 
dentro de 1 (um) ano, contado da data em que o tributo seria exigido, se não 
existisse a isenção. 

Art. a• Vetado. 

Parágrafo único. Vetado. 

1- Vetado. 

II - Vetado. 

Art. 7° O parágrafo único, do art. 52, da Lei n" 4.144, de 27 .12.72, 
acrescentado pelo art. 3° da Lei n• 8.177, de 15.07.98, passa a integrar o art. 46 
dessa mesma Lei 4.144, de 27.12.72, como parágrafo único, nos seguintes termos: 

"Art. 46- ............................................................. . 
Parágrafo único. O Secretário de Finanças 
poderá eximir o contribuinte da multa 
decorrente do inadimplemento da obrigaçl'JO 
principal ou acessória, em caso de atraso na 
entrega do "carnet" ou da guia de recolhimento 
do tributo". 

Art. 8° A pessoa física ou jurídica submetida à ação fiscal poderá pagar, até o 
1 o• (décimo) dia subsequente à data do recebimento do termo de início de 
fiscalização, os tributos de que for sujeito passivo, como contribuinte ou responsável, 
com os acréscimos aplicáveis aos casos de procedimento espontâneo. 
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Art. s• A Prefeitura Municipal de Fortaleza constltufra comissão com a 
responsabilidade de promover a reavaliação da planta de imóveis de Fortaleza, a 
cada três anos, iniciando no exercicio de 1999. 

Parágrafo único. Vetado. 

1- Vetado. 

11- Vetado. 

III- Vetado. 

IV- Vetado. 

V- Vetado. 

VI- Vetado. 

VIl- Vetado. 

VIII- Vetado. 

IX- Vetado. 

Art. 10. O secre!ério de Finanças baixará as instruções necessárias ao fiel 
cumprimento deste diploma legal. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 1999, revogadas 
as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Fartai a, em J'!J de d1tAA~j• de 1998. 

6 



. . 1!9--:~1 . 
. '\2-\ \ 
·~ 

.. 

11.\ 111111'. 11'. I lO 1'11 1'1 1=1111 
r' r. r t.ttt:• A ~1\PtiH 1U1. ''~ rru 1 A 1.r 1 A 

Fortaleza, ~ de novembro de 1998 

Mensagem no. 0Z 7/98 
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, .......... 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Augusta 

Casa Legislativa, por intermédio de V. Exa., o incluso Projeto de Lei que "Fixa a 

aliquota única para a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU e dá outras providências". 

Em novembro de 1997, submeti a esse Poder Legislativo, 

Projeto de Lei dispondo sobre a cobrança do IPTU para o exercício de 1998, 

estabelecendo, aliquotas diferenciadas, com fulcro na seletividade, em relação 

aos imóveis residenciais, não residenciais e não edificados. 

Pareceu-me uma proposta clara, factível e, sobretudo, na 

busca da Justiça fiscal. 

aprovou-a, sendo ) 

~~I 

Essa Câmara, após exaustivos debates, 

convertida na Lei n°. 8.125, de 29.12.97. 

uP~ 
Excelentíssimo Senhor 

Vereador Acilon Gonçalves Júnior 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Fortaleza 

Nesta. 
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